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III - demonstrativo das medidas de compensação às re-
núncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de 
caráter continuado;

IV - anexos e demonstrativos de que tratam os arts. 22, 23 
e 24 desta lei;

V - demonstrativo com as seguintes informações sobre 
cada uma das operações de crédito que constarem da receita 
orçamentária estimada:

a) operação de crédito contratada, com número da lei que 
autorizou o empréstimo, órgão financiador, número do contrato, 
data de assinatura, valor contratado total, valor estimado para 
o exercício de 2018 e valor de contrapartidas detalhado por 
fonte de recursos;

b) operação de crédito não contratada, com número da lei 
que autorizou o empréstimo, órgão financiador, valor estimado 
para o exercício de 2018 e valor de contrapartidas detalhado 
por fonte de recursos;

VI - demonstrativo a respeito da dívida ativa, contendo 
memória de cálculo da receita prevista para 2018, com valores 
por tributo e por outros tipos de dívida;

VII - (VETADO).
Art. 9º Acompanhará o projeto de lei orçamentária o saldo 

de todos os fundos municipais em 31 de agosto de 2017.
Art. 10. Acompanhará a proposta orçamentária do Mu-

nicípio para 2018 mensagem da Chefia do Poder Executivo 
contendo, no mínimo:

I - demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 
tributária e creditícia sobre as receitas e despesas;

II - demonstrativo da compatibilidade entre o orçamento 
proposto e as metas constantes do Anexo de Metas Fiscais de 
que trata a alínea “a” do inciso II do art. 2º desta lei;

III - demonstrativo do atendimento aos princípios de que 
tratam os incisos I, II, III, IV e V do “caput” do art. 3º desta lei.

Art. 11. Os projetos e atividades constantes do programa 
de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão, à 
medida do possível, ser identificados em conformidade com o 
disposto no § 8º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo.

Art. 12. Em cumprimento ao disposto no “caput” e na 
alínea “e” do inciso I do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000, a alocação dos recursos na lei orçamentária será 
feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 13. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de 

contingência, no valor de até 0,4% (quatro décimos por cento) 
da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2018, 
destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 14. A lei orçamentária não consignará recursos para 
início de novos projetos se não estiverem adequadamente 
atendidos aqueles em andamento e contempladas as despesas 
de conservação do patrimônio público.

§ 1º O disposto no “caput” deste artigo aplica-se no âmbi-
to de cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas.

§ 2º Entendem-se por adequadamente atendidos os proje-
tos cuja alocação de recursos orçamentários esteja compatível 
com os cronogramas físico-financeiros vigentes.

Art. 15. A lei orçamentária anual poderá conter dotações 
relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parce-
rias público-privadas, reguladas pela Lei Federal nº 11.079, de 
30 de dezembro de 2004, e alterações, e pela Lei Municipal nº 
14.517, de 16 de outubro de 2007, e alterações, bem como de 
consórcios públicos, regulados pela Lei Federal nº 11.107, de 6 
de abril de 2005.

Art. 16. No projeto de lei orçamentária para 2018, os 
recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento, instituído 
pela Lei nº 16.651, de 16 de maio de 2017, que cria o Conselho 
Municipal de Desestatização e Parcerias e o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento, priorizarão a funcionalidade e a efetividade 
da infraestrutura instalada.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 17. Na estimativa das receitas do projeto de lei or-

çamentária e da respectiva lei, poderão ser considerados os 
efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

§ 1º Caso a receita seja estimada na forma do “caput” 
deste artigo, o projeto de lei orçamentária deverá:

I - identificar as proposições de alterações na legislação e 
especificar a receita adicional esperada, em decorrência de cada 
uma das propostas e seus dispositivos;

II - indicar a fonte específica à despesa correspondente, 
identificando-a como condicionada à aprovação das respectivas 
alterações na legislação.

§ 2º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas 
ou parcialmente aprovadas até 31 de dezembro de 2017, não 
permitindo a integralização dos recursos esperados, as dotações 
à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou 
em parte, conforme o caso.

Art. 18. O projeto de lei orçamentária poderá computar 
na receita:

I - operação de crédito autorizada por lei específica, nos 
termos do § 2º do art. 7º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no § 2º do art. 12 e no 
art. 32, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, 
no inciso III do “caput” do art. 167 da Constituição Federal, 
assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo 
Senado Federal;

II - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e 
de incentivo ao pagamento de débitos inscritos na dívida ativa 
do Município.

Parágrafo único. No caso do inciso I do “caput” deste 
artigo, a lei orçamentária anual deverá conter demonstrativo 
especificando, por operação de crédito, as dotações de projetos 
e atividades a serem financiados por tais recursos.

Art. 19. As despesas com publicidade de interesse do 
Município restringir-se-ão aos gastos necessários à divulgação 
institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem como 
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 LEI Nº 16.693, DE 31 DE JULHO DE 2017

(Projeto de Lei nº 239/17, do Executivo, aprovado na 
forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 2018.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 3 de julho de 2017, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 

da Constituição Federal e no § 2º do art. 137 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, esta lei estabelece as diretrizes 
orçamentárias do Município para o exercício de 2018, compre-
endendo orientações para:

I - a elaboração da proposta orçamentária;
II - a estrutura e a organização do orçamento;
III - as alterações da Lei Orçamentária;
IV - as alterações na legislação tributária do Município;
V - as despesas do Município com pessoal e encargos;
VI - a execução orçamentária;
VII - as disposições gerais.
Art. 2º Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar 

Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, integram esta lei os 
seguintes anexos:

I - de Prioridades e Metas;
II - de Metas Fiscais, composto de:
a) demonstrativo de metas anuais de receitas, despesas, 

resultados primário e nominal e montante da dívida pública 
para os exercícios de 2018, 2019 e 2020, em valores correntes 
e constantes, acompanhado da respectiva metodologia de 
cálculo;

b) demonstrativo das metas anuais de receitas, despesas, 
resultados primário e nominal e montante da dívida pública 
fixados para os exercícios de 2015, 2016 e 2017;

c) avaliação quanto ao cumprimento das metas do exercí-
cio de 2016;

d) evolução do patrimônio líquido dos exercícios de 2014, 
2015 e 2016, destacando origem e aplicação dos recursos obti-
dos com alienação de ativos;

e) demonstrativo da estimativa de renúncia de receita e 
sua compensação;

f) demonstrativo da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado;

g) avaliação da situação financeira e atuarial do regime 
próprio de previdência dos servidores municipais, gerido pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM;

III - de Riscos Fiscais.
CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO
DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA
Art. 3º O projeto de lei orçamentária, relativo ao exercício 

de 2018, deverá assegurar os princípios da justiça, da parti-
cipação popular e de controle social, de transparência e de 
sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento, na 
seguinte conformidade:

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na ela-
boração e execução do orçamento, políticas públicas, projetos 
e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre 
indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão 
social, o trabalho escravo e a vulnerabilidade da juventude 
negra em São Paulo;

II - o princípio da participação da sociedade e de controle 
social implica assegurar a todo cidadão a participação na 
elaboração e no acompanhamento do orçamento por meio de 
instrumentos previstos na legislação;

III - o princípio da transparência implica, além da observân-
cia ao princípio constitucional da publicidade, a utilização de 
todos os meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos 
munícipes às informações relativas ao orçamento;

IV - o princípio da sustentabilidade deve ser transversal a 
todas as áreas da Administração Municipal e assegura o com-
promisso com uma gestão comprometida com a qualidade de 
vida da população e a eficiência dos serviços públicos;

V - princípio da prioridade absoluta da criança e do adoles-
cente junto à elaboração e execução orçamentária.

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo 
objetivam:

I - reestruturar o espaço urbano e a reordenação do de-
senvolvimento da cidade a partir de um compromisso com os 
direitos sociais e civis;

II - eliminar as desigualdades sociais, raciais e territoriais a 
partir de um desenvolvimento econômico sustentável;

III - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, 
participativa e transparente.

Art. 4º A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se 
pela transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio 
da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a 
todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§ 1º Para assegurar a transparência e a ampla participação 
popular durante o processo de elaboração da proposta orça-
mentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, de 
forma regionalizada e individualizada por Prefeitura Regional, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 2000.

§ 2º Para discussão da proposta orçamentária, as Prefeitu-
ras Regionais organizarão, em conjunto com os Conselhos Par-
ticipativos Municipais, processo de consulta, acompanhamento 

e monitoramento, de modo a garantir a participação social na 
elaboração e gestão do orçamento.

§ 3º (VETADO)
§ 4º Será dada ampla publicidade pelos meios de comuni-

cação das datas, horários e locais de realização das audiências 
de que trata o § 1º deste artigo, com antecedência mínima de 
10 (dez) dias, inclusive com publicação no Diário Oficial da 
Cidade e na página oficial da Prefeitura na internet.

§ 5º São instrumentos de transparência da gestão fiscal, 
aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
II - o programa de metas a que se refere o art. 69-A da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo;
III - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios 

elaborados pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo;
IV - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
V - o Relatório de Gestão Fiscal;
VI - os sistemas de gestão utilizados pela Administração;
VII - os indicadores de desempenho relativos à qualidade 

dos serviços públicos no Município de São Paulo, estabelecidos 
na Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006;

VIII - o Portal da Transparência;
IX - o Portal Planeja Sampa.
§ 6º Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orça-

mentária à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em 
sua página na internet cópia integral do referido projeto e de 
seus anexos, bem como a base de dados do orçamento público 
do exercício e dos 3 (três) anos anteriores, contendo, no míni-
mo, a possibilidade de agregar as seguintes variáveis:

I - órgão;
II - função;
III - programa;
IV - projeto, atividade e operação especial;
V - categoria econômica;
VI - fonte de recurso.
Art. 5º A proposta orçamentária do Município para 2018 

será elaborada de acordo com as seguintes orientações gerais:
I - participação da sociedade por meio de consultas públi-

cas, audiências públicas, dentre outros instrumentos;
II - responsabilidade na gestão fiscal;
III - desenvolvimento econômico e social, visando à redu-

ção das desigualdades;
IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços pú-

blicos, em especial nas ações e serviços de saúde, educação, 
cultura, meio ambiente, transporte, habitação, assistência social 
e segurança alimentar e nutricional;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, me-
diante incentivo à participação da sociedade, com fortalecimen-
to orçamentário das Prefeituras Regionais;

VI - articulação, cooperação e parceria com a União, o Esta-
do e a iniciativa privada;

VII - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VIII - preservação do meio ambiente com implantação 

de parques, incentivo à agricultura familiar, apoio à produção 
orgânica, agroecologia e desenvolvimento rural sustentável 
e destinação adequada dos resíduos sólidos, preservação do 
patrimônio histórico material e imaterial e das manifestações 
culturais;

IX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios 
mais vulneráveis;

X - estruturação do Plano Diretor, estabelecido pela Lei nº 
16.050, de 2014;

XI - priorizar a aplicação de recursos em programas, pro-
jetos e atividades culturais realizados nas regiões de maior 
vulnerabilidade social, notadamente aquelas mais desprovidas 
de equipamentos culturais;

XII - valorização salarial das carreiras dos servidores pú-
blicos;

XIII - priorização dos direitos sociais da pessoa idosa e 
de crianças, adolescentes e jovens, garantindo sua autonomia, 
integração e participação efetiva na comunidade e defendendo 
sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

XIV - promoção de políticas públicas em favor das minorias 
sociais: juventude negra, indígenas, LGBT, imigrantes, mulheres 
em condição de vulnerabilidade social, pessoas em situação 
de rua e pessoas com deficiência e de povos e comunidades 
tradicionais;

XV - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo 
severo combate a qualquer forma de violência;

XVI - inclusão social das pessoas com deficiência;
XVII - modernização, eficiência e transparência na gestão 

pública por meio do uso intensivo de tecnologia;
XVIII - indução do crescimento econômico, por meio de 

apoio ao empreendedorismo e geração de trabalho e renda.
Art. 6º As metas e prioridades da Administração Municipal 

para o exercício de 2018 são aquelas especificadas no Anexo de 
Prioridades e Metas, observando o Programa de Metas da Cida-
de de São Paulo 2017-2020, elaborado nos termos do art. 69-A, 
da Lei Orgânica do Município, e seu estabelecimento far-se-á no 
âmbito da Lei Orçamentária e do Plano Plurianual 2018-2021, 
em consonância com o disposto nos §§ 9º e 10 do art. 137 do 
referido diploma legal.

§ 1º Deverão ser considerados também os Planos Setoriais 
vigentes:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)

XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
§ 2º Sem prejuízo do disposto no “caput” deste artigo, 

são prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício de 2018:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - garantir o atendimento para todas as crianças nas 

Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs e nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental – EMEFs, respeitando os 
parâmetros da relação professor/aluno/grupos estabelecidos 
pelo Plano Municipal de Educação;

VI - ampliar o número de unidades de CCInter – Centro de 
Convivência Intergeracional;

VII - ampliar, no âmbito das SMADS, o número de Repúbli-
cas e Repúblicas Jovens;

VIII - ampliação do atendimento veterinário gratuito para 
cães e gatos da população de baixa renda por meio da implan-
tação de novos hospitais públicos veterinários;

IX (VETADO)
X - (VETADO)
XI - construção e instalação de Unidades Básicas Integrais 

de Saúde, instituindo o Serviço de Atendimento Homeopático;
XII - instituir o Serviço de Atendimento Homeopático na 

Rede Hospitalar Municipal de Saúde;
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - criação do atendimento pedagógico hospitalar decor-

rente da Lei nº 15.886/2013;
XVII - (VETADO)
XVIII - conclusão da construção do hospital na região da 

Prefeitura Regional de Parelheiros;
XIX - (VETADO)
XX - (VETADO)
XXI - (VETADO)
XXII - (VETADO)
XXIII - fomentar o abastecimento de medicamentos, insu-

mos e equipamentos hospitalares nos hospitais públicos;
XXIV - promover a redução da violência urbana com o 

monitoramento na cidade por meio de câmeras;
XXV - implantar o Programa de Educação Ambiental para 

Sustentabilidade aos professores e alunos do Ensino Funda-
mental;

XXVI - (VETADO)
XXVII - assegurar as condições de acessibilidade em todos 

os equipamentos públicos que passarão por reformas;
XXVIII - ampliar em 30.000 o número de matrículas em 

creches, priorizando as regiões mais periféricas e com maior 
demanda;

XXIX - (VETADO)
XXX - (VETADO)
XXXI - garantir as adequações previstas pela Lei nº 16.673, 

de 13 de junho de 2017;
XXXII - (VETADO)
XXXIII - (VETADO)
XXXIV - (VETADO)
XXXV - (VETADO)
XXXVI - (VETADO)
XXXVII - (VETADO)
XXXVIII - (VETADO)
XXXIX - (VETADO)
XL - (VETADO)
XLI (VETADO)
XLII - (VETADO)
XLIII - aquisição de uniformes, coletes à prova de balas e 

armas de fogo para a Guarda Metropolitana;
XLIV - (VETADO)
XLV - (VETADO)
XLVI - (VETADO)
XLVII - (VETADO)
XLVIII - (VETADO)
XLIX - (VETADO)
L - (VETADO)
LI - (VETADO)
LII - (VETADO)
LIII - (VETADO)
LIV - (VETADO)
LV - (VETADO)
LVI - (VETADO)
LVII - (VETADO)
LVIII - (VETADO)
LIX - (VETADO)
LX - (VETADO)
LXI - (VETADO)
LXII - garantir programas de incentivo à leitura e fruição 

literária para contemplar iniciativas existentes no território das 
bibliotecas de acesso público em diferentes espaços culturais;

LXIII - construção e reforma de Unidades Básicas de Saúde;
LXIV - implantação, ampliação e melhoria da iluminação 

pública;
LXV - pavimentação e recapeamento de vias;
LXVI - reforma e revitalização de praças;
LXVII - canalização e adequação de córregos;
LXVIII - ampliação da Rede Municipal de Ensino;
LXIX - (VETADO).
Art. 7º A Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo encaminharão ao Poder Exe-
cutivo suas propostas orçamentárias para 2018, para inserção 
no projeto de lei orçamentária, até o último dia útil do mês de 
agosto de 2017, observado o disposto nesta lei.

Art. 8º Integrarão a proposta orçamentária do Município 
para 2018:

I - projeto de lei;
II - anexo com os critérios de projeção da receita;
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